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MINISTERIO DA FAZENDA
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PROCESSO NR. 10940/001.229/92--.23
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Sessão de 20 de outubro de 1994	 g; 0 ki R LftI. 87.294

RECURSO NR.: 80.937 - PIS FAiliki.PIEN -H1	 EX.S: 1992 e 1993

RECORRENTE: : CIA. SENGES DE.: PAPEI E. CELIA...13SE

RECORRIDA : DRE" EM PONTA GROSSA-PR

PIS-FATURAMENO): legítima a exigÊncia da contri-
buição para o Programa de Ir.ltegração Social com
base na receita bruta da empresa, por força do
disposto no artigo 3o., "b", parágrafo
da [...ai Complementar .. no. 07/70; Resolução BACEN no.
174/71; artíwp lo. 1 r ci r 3 Ilt 1 da 1...ei
Complementar. '1 .7.[73, criart......:igos lo., V, e 2o., pará-
grafo Anico do Dec.lei. no. 2.445/88, com a nova
redação dada pelo Dec.leí no. 2.449/88. A multa
aplicável, tratando-se de lançamento de OfiCiU4 é
a. de 100%, prevista no artigo 4 ) 	 1, do
Dec.lei no. 8.218/91 ..
Falece competOncia aos Conselhos de Cr...mitritnvinte
parAi. examinar a arguição de inconstitucionalidade
das leis.
ENCARGOS DA TRD: Os juros de mora equivalentes a
Taxa Referencial Diária somente tem lugar. a partir.
do advento do artigo 3o., I, da Medida Provisória
no. 298, de 29/07/91, convertida em lei pela
no. 8.218/91. E.xcluí--se do lançamento, porlanto,
os encargos da TRD n.E....dativos ao par .1 de feve-
reiro a julho de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso ...interposto por CIA. SENSES DE: PAPEL E: rEi..1. 11

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Cont.rihuintes, por . ur.lmlimidade de votos A dar provimento par'

ciai ao recurso, para ex q iuir' da exigância o encargo da TRD relativo

ao período de fevereiro a julho de 1991, nos trrmos do relatório e

voto que passam a integrar • o presente julgado. 	 /,

,
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R E  L ATÕRI O

CIA- SENGÉS DE PAPEL E CELULOSE, estabelecida

em Senges -PR, recorre de decisão do Delegado da Receita

Federal em Ponta Gra',:ss-..E'R., atraves da qual foi mantida a

cobrança da contril ...yuição devida ao Programa de Integração
Social calculada. sabre o faturamento da empresa -

PISSFAIURAMENFO, pertinente aos exercícios de 1992 e 1993,

COM base no artigo 32, '8", da Lei Comp"IeJwentar 07/70;

artigo 42, "8", § LQ, 'b" e artigo 82 da Resolução n2 174

do BACEN;; artigo 12, parágrafo :::inico, e 	 '8" da Lei

Complementar . n2 1 7/73 artigos 12, V, e 2 0 , parãgrafo Unico,

do 1:r a. 	 n2 2,465/88, com a nova redação dada pelo Dec.lei

n2 2.449/88, acrescida de encargos legais, conforme Auto de

11JfV-a0C de fls. 03/04 e demonstrativos de fls. 05/10.

A exigncia foi impugnada às fis- 12/25, tendo

a interessada alegado, em resumo, que a contribuição ao

FINSWIA1..,	 pelo	 fato de	 ter	 sido	 Cri_ada	 por	 lei

complementar . ,	 sua bRse de cálculo fora ampliada

tim1,-~rte, em flagrante desrespeito ao principio da

hierarquia das leis, alem de não ser devida a multa de 100'.4

sobre valor corrigido cumulativamente com os juros de mora,

insurgindo . se também com a aplicação da TRXR Referencial .. ..
i	 ..,.•

Diária - T -RD, CDMO indeador, em face de sua manifesta 	 r
fj,N....

	

'1........	 . 1i	 i,
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infoJmação Fiscal as fis„ .11//45, na qual SEU.

'5	 !	 1	 2, ff t	 )	 SE	 t!'	 1' fá C.?	 ff)	 ! ç 	ci	 leito„

A	 ))	 "	 IlktEgr	 I :mei te

autordade julgadora de primeiro grau, atravès da Decisão de

16/50,, assim emeiltada

-1ONiRIB1JiÇA0 PAR ti PIS	 Não cabe à Aut:oridEt_
de Admiwisti-aliva jutgavi.
da :Lei.
Us juros de MOVE) com base na lRD decorrem de
e'i:pressa disposição l,egat„
Corr .rii:da a aplicação de mt[ATa de	 1X em proce
dimeRto de of.i.cio„
LANçAMENIO PROCEDEN1E

Segue se às fls. A6150 o tempestivo Recurso

para este Conseino, uujas razes são lidas integralmeHie EM

Ple;Jário„

gf.: o Relatório	 :!1
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VOTO

1.:onseLheito RAtil PIMENYEL, Relator'J

Recur. so tempestivo, dele tomo conhecimento.

iral:a -se da contribuição devida ao Programa de

Entegr . ação Suciai criada peta Lei l.,',omplemenCar 07/7,

altera J a pelos Decretos Heis n2s 2.445/88 e 2.449/88,

palculada pe]a aliquota de 0,65% sobre a receita bruta da

pessoa juridica,	 não recolhida pela inte.,rescia.

o faLo gerador da contribui0o em eame

ocorreu no pev:iodo de 30 de setembro de 1.991 a 30 de outubro

de 199}, conforme Quadros Demonstrativos de fls. 05/1m,

sendo aplicada uniformemente a al:Iquoa de 0,65%.

No	 C: :*EvE O !,	 In Ler ossada ei'g f ren la e el kkostã.ci

arguindo de inconsLituclonalidade os Decreiiosleis nQs

2.445/88 e 2.449/88.

Como Dem salientou a autoridade juidadora de

primeiio grau, reroge às instãncias aaministraivas EXaniflar

quesrdes relacionadas a inconsLitucionalidade das íeis,

porque SOU pela mantença do feito.

NO que se refere a apiicação da penavica p e,	 _

E O	 ;21 1'	 C: O	 O	 a c.;:a	 t: o 	 ItmE: V Z	 Lt e	 e
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8.218/91, em seu artigoinciso I, determina 	 que, nos

casos de lançamento de oficio por . falta de recolhimento,

fa1.L2 de declaração ou declaração inexata, 	 a muita

aplicável é a de 1007..

Nu que se refere aos encargos p-wieníentes da

aplicação da Taxa Referencial Diária - r.R.D., como juros

moratórios, entendo que assiste razão, em parte, ao

contribuinte.

Com efeito, após alentadas discussbes nas

Cãmaras Ordinárias dos Conselhos de Contribuintes a respeito

da legalidade de sua aplicação, a Cãmara Superior de

Recursos Fiscais decidiu fixar- o entendimento, através do

Acórdão n2 CSRF 01.-1.773, ....i com fundamento . no

artigo 1.01. de tei 02 5.172/66 (C.T.N.) E artigo i g § 42 da

Lei de [ntrodução do Código Civil, oue os encaroos da T.R.D 

como jurus moratórias prescritos no artigo 30 da Lei n2

9.218/91 somente são exidíveis a partir- de 01/08791.

(principio da irretroa.tividade das leis)

Ante o exposto, voto por dar provimento

parcial ao presente recurso para excluir da exiTência os

encargos da TRD relativos ao período de fevereiro a julho de

1991.
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